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Toda a corresponddneia, quer oficial quer rela-

Ag 8 séries . . . Ano 240
tiva a anfincios e & assinatura do Didrio do Govérno, Allgérie . .. » 90
d ser dirigida & Direcgiio. Geral da Imprensa A 22gbrie .« . » 808
ove ser dirigida & Direcg P AB83gérie . . . » 808

Naclonal. As publicacdes literdrias de que so re-
cebam $ exemplares anungiam-se gratuitamente.

ASSINATURAS
Semestre « .« « o . 1808

Avulso : Namero de duas paginas $30;
de mais de duas paginas $30 por cada duas piginas

O pre¢o dos anancios (pagamento adiantado)

B e v e e oas 488 "8 de 2850 a linha, acrescido do respectivo im-
L ﬁg . posto do sélo. Os anfincios a que se referem os
» . N

§§ 1.° e 2.° do artigo 2.° do decreto n.® 10:112,
de 24-1x-1924, t8m 40 por cento de abatimento.

Aviso aos assinantes

Todos os assinantes do «Diario do Govérno»
cujas assinaturas terminem no fim do corrente
maés sido prevenidos de que as devem renovar,
remetendo a importancia regpectiva até o dia 27,
a fim de nao sofrerem interrup¢do na remessa,

Os precos sdo 0s seguintes
As 38 séries: 240$ por ano ou 180$% por semestre

A 1.* série: 90% » 48% _ »
A 2 série: 80§ » 43% . »
A 3.2 série: 80%. » 43% %

Para o estrangeiro ou colonias que nio sejam
da Africa Ocidental acrescem os portes do cor-
reio.
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Decreto n.° 19:876

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de Novembro de
1926 por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob. proposta dos Mi-
nistros .de todas as Reparti¢des: hei por bem decretar,
para valer comp lei, o seguinte:

Artigo 1.° I autorizada a Camara Municipal de Lis-
boa, pela sua comissdo administrativa, a contratar por
prazo ndo excedente a dois anos e a juro .nfio superior a
7 1/ por cento ao ano a abertura a seu favor.de um ouw
mais créditos até a importancia global total de £ 200:000,
ou sua equivaléncia em escudos, emitindo e aceitando
para tal efeito as respectivas letras ou quaisquer outros
titulos representativos das obrigacdes que venha a assu-
mir por virtude da abertura, dos mencionados créditos,
aos. quais o Grovérno poderd em nome do Estado pros-
tar o seu aval.

Art. 2.0 1 também autorizada a Camara Municipal de
Lisboa, pela sua comissio administrativa, a consignar
como garantia especial ao cumprimento das obrigagﬁes
que para ela resultem do contrato ou contratos a que se
refere o artwo antecedente as receitas, pertencemtes &
mesma Camara, provenientes da execucio dos contratos
em' vigor celebrados com a Companhia Carris de Ferro
de Lisboa e relativos & exploragio da réde de’viagio’

_eléctrica da mesma cidade.

Art. 3.° Para execuc¢iio do que lhe fica autorizado pelo
presénte decreto com forga de lei, poderd a Camara Mu-
nicipal de Lisboa, pela sua comissfo administrativa, ou-
torgar as necessdrias escrituras com as condigdes e cliu-
sulas que forem ajustadas e que nao contrariem o dis-
posto nos artigos agteriores.

Art. 4° Fica ainda a Camara 1 Municipal de Llsboa
dispensada do cumprimento das formalidades legais re-
ferentes a empTéstimos, especialmente do das presc‘rltas
nos artigos 94.°, n.? 11.°, e 96.° da lei n.° 88, de 7 de
Agosto deo 1913, nos artigos 20.° e 37:° da lei n. ° 621,
do 23 de Junho de 1916, e no artigo 1.° da lei n.° 1:299,
de 10 de Agosto de- 1922

Art. 5.° Fica revogada a legislacio.em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugio do presente decreto com
forca de lei pertencer 0 cumpram e’ fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém. )

Os Ministros de todas as Reparti¢des o facam inipri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno da
Reptblica, em 12. de Junho de 1931.— ANTONIO Os-
CAR DE_FRAGOSO CARMONA — Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira— Anténio Lopes Mateus— José de Al-
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meida Fusébio — Anténio de Oliveira Salazar — Jilio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo— Luis Anténio
de Magalhies Correia— Jodo Antunes Guimardes—
Armindo Rodrigues Monteiro— Gustavo- Cordeiro Ra-
mos — Henrigue Linhares.de Lima. :
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" MIN!STERIO DAS FINANGAS

- Caixa Geral de Depositos, €rédito
e Previdéncia .

Dé@tﬂpé@ . 19:877

A classe agricola, que tem sido auxiliada pelo Estado
com os recursos-aumentados das caixas de crédito agri-
cola mituo e com 0s que por virias formas tem posto &
sua disposicio a Caixa Nacional de Crédito, mais nma
vez apela para o Lstado, reclamando que lhe sejam con-
cedidos maiores créditos e medidas especiais para regu-
larizar a situaciio des que nfo podem solver as dividas.
anteriormente contraidas. .

- Ni#o se contesta a roalidade da crise, mas tem de
reconheger-se :que houve em muitos casos abuso de cré-
dito, noutros incompreensio das responsabilidades por
parte dos devedores, ainda noutros imprevidéncia quando
nio manifesta ma. fé. ' ' ,

"Nio pode a Caixa Nacional de Crédito prescindir de
‘garantias nos créditos que concede, nem de ordem na
solvéncia dos encargos contraidos, porque ela prépria
os contrai e-tem de satisfazer para conseguir os capitais
que empresta. Nem por ser organismo do Estado pode
a classe agricola convencer-se-de que a Caixa deve su-
portar os prejuizos provenientes da mé administracio ou
imprudéncia dos devedores e da irregularidade das co-
brancas, langando sdébre a generalidade dos contribuin--
tes, através das responsabilidades do Tesouro, o paso
das somas que s6 beneficiaram alguns. Para que haja
crédito abundante ¢ ficil tem de estabelecer-se rigida-
mente ordem no préprio crédito. '

Vai o Govérno mais uma vez proeurar coaciliar os in-
terésses opostos na medida do possivel e facilitar a si-
tuaclio actual, satisfazendo os pedidos insistentes que
lhe tém sido apresentados no sentido de aliviar os deve- .
dores da Caixa. Nacional de Crédito pelos titulos das
campaphas cerealiferas, embora com- as garantias que
entende necessdrias, procurando pelo reférco da verba
que lhe é destinada contrariar a especulacio que se estd
fazendo sobre os precos dos géneros pela falta de re-

" cursos do lavrador. . B

Nestes termos, usando da faculdade que me confere o
n.? 2.° do artigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de No-
vembro de 1926, por forca do disposto no-artigo 1.° do
decreto n.° 15:331, de 9 de Abril d& 1928, sob proposta
dos Ministros de todas as Reparti¢des:

Hei por bem decretar, para valer como,lei, o seguinte:

Artigo 1.° S#o suspensas até 15 de Outubro de 1931,
se os interessadgs assim 0 Tequererem, as execuedes pen-
dentes nos tribunais relativas a empréstimos da Cam-
panha do Trigo e as relativas a empréstimos exclusiva- '
mente destinados a alqueive, exceptuando-se das primeiras
aquelas em cujos processos se verifique a ndo-existéncia
ou insuficiéncia do penhor. : )

Art. 2.° Os executados que desejarem a suspensdo da,
execugdo deverdo requeré-la, no prazo de quinze dias,
no tribunal respectivo, detlarando a0 mesmo tempo se
se propdem pagar o seu crédito até a data fixada no ar-
tigo anterior ou se preferem realizar o pagamento até 15,
de Outtbro do préximo ano, devendo neste caso ser di-
vidida a importancia em divida em duas prestacdes, que’
coincidirio com as referidas datas.

Art. 3.° O tribunal comunicars & Caixa Nacional de
Crédito, o pedido e enviard uma nota das custas e mais
+despesas a pagar pelo interessado.

§ dnico. Nas execugdes desta proveniéncia a percen-.
tagem a que se refere o artigo 3.° do decreto n.° 4:433,
de 6 de Junho de:1918, é reduzida.a 2,5 por cento.

_Art. 4.° Se o executado quiser realizar o pagamento
com o produto da colheita, serd efectivada a penhora e
80 depois serd suspensa a execucfo. :

Art. 5.° Quando o executado quiser pagar em presta-
¢des, garanti-las hé4, assim como os juros, custas e des-
pesas, com penbor, fianga, consignagio ou hipoteca acei-
tes pela Caixa Nacional de Crédito.

Art. 6.° Os devedores que apenas explorem a cultura
da terra e ndo tenham quaisquer outros bens apresenta-
rio uma declaragfio, de responsabilidade individual dos
directores das caixas de crédito agricdla mituo ou sindi-
cato-local, que ateste a existéncia de exploraciio agricola
de conta déles. .

§ tnico. As dirécgdes das entidades referidas, quando
néo possam por si prestar aquela declaragio, homologa-
rdo a que for prestada por dois vizinhos dos devedores
que sejam idéneos. \

Art. 7.° Todas as vendas de trigo que sirva de garan-
tia a déhitos & Caixa Nacional de Crédito serdio feitas &
Manutencio Militar, ao prego da tabela, fazendo-se a
pesagem e a legalizac#o da venda na sede do_coneelho
onde existiu a seara. .

Art. 8.° A Manutencio Militar recebers da Caixa Na-
cional de Crédito nma nota discriminada, por concelhos,

- dos devedores & Caixa Nacional de Crédito, e, realizada.
a compra, liquidard com esta antes de mais nada o sen
crédito, e depois entregard ao devedor o saldo.

. Art. 9.° Poderdo também ser transferidos para as cai-
xas de crédito agricola matuo da localidade os créditos
sobre individiuos que estejam em condigdes de com elas
contrairem empréstimos, ficando o Fundo de crédito
“agricola mutuo transitdriamente reforgado com as impor-
tancias respectivas. : o

Art. 10.° Pode também a Caixa Nacional de Crédito,
em relaclio aos débitos da Campanha do Trigo vencidos
e ndlo pagos, mas ainda ndo executados, e que estejam

‘nas condigdes do artigo 1.°, conceder prorrogagio nos
termos déste decreto. T )

Art. 11.° Fica revogada a legislagfio em contréirio.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
0 conhecimento e execu¢lio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e gunardar
tam inteiramente como néle sé contém.e .

Os Ministros de todas as Reparticdes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da Re-
ptblica, em 12 de Junho de 1931.— ANTONIO OSCAR DE
Fracoso Carmona — Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira— Anténio Lopes Mateus — José de Almeida Eu-
sébio — Anténio de Oliveira Salazar — Julio Alberto de -
Sousa Schiappa de Azevedo — Luis Anténio de Magalhdes

*Correia — Jodo Antunes Guimardes — Armindo Rodrigues
Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos— Hénrique Linha-
res de Lima. ‘ ‘

. MIMISTERIO DA GUERRA

Reparticiio do Gabinete do Ministro

Decreto n.° 19:87é 4
S,en‘d'o evidentes as grandes vantagens que podem’
advir, para a preparagio eqiiestre do todos os oficiais,
‘da-pritica do jogo do polo militar; .
Convindo, em face do enorme desenvolvimento -que

. éste'género de desporto estd tendo nos diferentes paises



